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tV-PÓÜER PITUCO - SAMA tEGlSLATiVA HACiONAl 

L E V 9 d e 1 9 7 2 

( d i c i e m b r e 18) 

sobre Presupuesto de R e n t a s c Ingresos y Ley de Apropia-
ciones para la v igencia f iscal del 1? de enero al 31 de 
. . dic iembre de 1973. 

El C o n g r e s o de C o l o m b i a 

! _ " DECRETA: 

P R I M E R A P A R T E ' 

! . ... P R E S U P U E S T O D E R E N T A S E I N G R E S O S 

� -Árt iculO' . l ' .F- l janse los c ó m p u t o s , del P r e s u p u e s t o . d e R e n t a s 
e I n g r e s o s de l ' .Te so ro de la N a c i ó n - p a r a l a : v i g e n c i a - f i s c a l 
de l 1 ? de e n e r o al 3 1 . d e d i c i e m b r e de 1973,;,en .la c a n t i d a d 
cíe ve in t i sé i s mi l dosc i en to s doce mi l l ones c i e n t o c incuenta-
y s ie te mil. pesos ($. 26.212.157.000) m o n e d a " legal , s e g ú n los 
p o r m é n o r e s s igu ien te s y d e s c o m p u e s t o s p o r n u m e r a l e s , a s í : 

/ . . ' I N G R E S O S C O R R I E N T E S 

. Ingresos Tributarios 

Cálcu lo de los I m p u e s t o s D i r e c t o s . . . 
Ca l cu lo de los I m p u e s t o s I n d i r e c t o s 

Ingresos no Tributarios. 

'Cálculo, (ie las T a s a s y M u l t a s . . : 
Cá lcu lo de las R e n t a s C o n t r a c t u a l e s 

.$ 9 .245.000.000 
9 989 516.000 

530.769.859 
280.765.141 

.Cálculo de Jos I n g r e s o s C o r r i e n t e s 

Recursos de C a p i t a l . 

R e c u r s o s del C r é d i t o I n t e r n o . . . 
R e c u r s o s del C r é d i t o E x t e r n o 

20.046.051.000 

1:750.000.000 
4 .416.106 000 

; T o t a l d e R e c u r s o s de C a p i t a l $ 6 .166 .106 .000 

� T o t a l de R e n t a s e I n g r e s o s . . . . . . . .$ 26 .212.157.000 

I N G R E S O S C O R R I E N T E S 

Ingresos Tributarios. 

A) I M P U E S T O S D I R E C T O S 

C A P I T U L O I 

a) Tributación a la Renta. 

N u m e r a l - 1 - I m p u e s t o sobre .la ner i ta y ¡com-
p l e m e n t a r i o s . . . ' $;' 

t 

C A P I T U L O I I 

b) Tributación a la Propiedad 

N u m e r a l 4 - R e c a r g o s al I m p u e s t o . P r e d i a l 
N u m e r a l 5 - M a s a g lobal h e r e d i t a r i a , a s ig -
, n a c i o n e s y d o n a c i o n e s 

B) I M P U E S T O S 

I N D I R E C T O S 

� , C A P I T U L O I I I 

a) Impues to sobre comercio 
exterior. 

: 965.000.000 

40.000.000 

240.000.000 

- I m p u e s t o s o b r e a d u a n a s y 
r eca rgos 
U t i l i dad e n la. c u e n t a espec ia l 
fie c a m b i o s 

� I m p u e s t o C I P , 1.5% a l a s i m -
p o r t a c i o n e s , D e c r e t o .444/67 . . . 
I m p u e s t o C I P , 1.5% a l a s i m -
p o r t a c i o n e s , D e c r e t o 688/67 . . . 
I m p u e s t o sobre t o n e l a j e . . . . . 
I m p u e s t o sobre i m p o r t a c i ó n de 
c igar r i l los ' 

� I m p u e s t o sobre e x p o r t a c i ó n de 
c a f é ( ' cont ra to F e d e r a c i ó n N a -
c iona l de C a f e t e r o s ) 

C A P I T U L O IV 

b> I m p u e s t o s o b r e la 
P r o d u c c i ó n y C o n s u m o . 

N u m e r a l 20 - I m p u e s t o a las v e r t a s 

�Numera l 10 

�Numeral 11 

N u m e r a l 12 

N u m e r a l 13 

N u m e r a l 14 
- N u m e r a l 15 

N u m e r a ] 16 

3 .500.000.000 

1 .050.000.000 

205.000.000 

205.000.000 
4 .600.000 

3 .000.000 

1.700.000 

2 .300.000.000 

N u m e r a l 21 - I m p u e s t o a d - v a l o r e n a 1a. g a -
s o l i n a . } ' a l A . C . P . M 1.400.000.000 

N u m e r a l 22 - I m p u e s t o del 10% a la g a s o -
so l ina y a l A. C. P . M $ 1 .400.000.000 

C A P I T U L O V 

c>. Impues to sobre los Servicios 

N u m e r a l 26 - I m p u e s t o del 5% a t a r i f a s 

h o t e l e r a s , p a s a j e s y o t r o s . . . 35 .000.000 

N u m e r a l 27 - I m p u e s t o p o r c l a s i f i cac ión de 

pe l í cu la s c i n e m a t o g r á f i c a s . . . 216.000 

C A P I T U L O VI 

d) Grupo de Timbre. 

N u m e r a l 3 1 - I m p u e s t o , sob re p a p e l s e l l a do , -

y t i m b r e n a c i o n a l . . . . . . , . . . ' 1 .160 .000.000 

1 Ingresos no Tributarios. 

- ' A) T A S A S Y M U L T A S 

C A P I T U L O V I I 

a ) Servicios Adminis trat ivos 
N u m e r a l 35 - C o n t r i b u c i ó n de los B a n c o s y 

e n t i d a d e s s u j e t a s al c o n t r o l d e 
l a S u p e r i n t e n d e n c i a . B a n c a r i a 

N u m e r a l 3 6 - C o n t r i b u c i ó n d e l a s S o c i e d a d e s 
s u j e t a s a l c o n t r o l de la S u -
p e r i n t e n d e n c i a del R a m o . . . 

N u m e r a l 37 - C o n t r i b u c i ó n de l a s e n t i d a d e s 
f i s c a l i z a d a s po r la C o n t r a l o r í a 
G e n e r a l de la R e p ú b l i c a ... .. . 

C A P I T U L Ó V I I I 

b) Otras Tasas y Multas. 
N u m e r a l 41 - C u o t a de va lo r i zac ión p o r 

o b r a s n a c i o n a l e s 
N u m e r a l 42 - T a s a s o b r e d e f e n s a n a c i o n a l . 

( c u o t a de c o m p e n s a c i ó n m i -
l i t a r ) . . . . 

N u m e r a l 43 - P r o d u c t o de p é a j e y t r a s b o r d a -
d o r e s 

N u m e r a l 44 - P r o d u c t o del D e p a r t a m e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o de S e g u r i d a d 
(DAS) .�.'. . . . 

N u m e r a l 45 - T a s a sobre p a t e n t e s y r eg i s -
t r o s de - marcas , y p r o d u c t o d e 
la " G a c e t a d e P r o p i e d a d I n -

. . dustrial" .'.� . . . 
Numeral' .46 - T a s a s o b r é I m i n a s . . . 
N u m e r a l 47 - P r o d u c t o de mue l l e s f l uv i a l e s 
N u m e r a l 48 - O t r a s T a s a s y M u l t a s n o . e s -

p 'éc i f icadas . . . . . . . . . . . . . 

B> R E N T A S 

C O N T R A C T U A L E S 

C A P I T U L O I X 

a) Petróleos y Oleoductos 

N u m e r a l 51 - C o l o m b i a n P e t r o l e u m C o m p a -
n v - Conces ión B a r c o 5 .280.000 

N u m e r a l . 52 - -Co lombian P e t r o l e u m C o m p a -
' iy - Conces ión Cicuco 2 .646.000 

N u m e r a l 53 - C o l o m b i a n P e t r o l e u m C o m p a -
n y - Con ces ión Violo 7.000 

N u m e r a l 54 - C o m p a ñ í a She l l C ó n d o r - C o n -
* ' ces ión Y o n d ó 2 .880.000 

N u m e r a l 55 - C o m p a ñ í a She l l C ó n d o r - C o n -
cesión C a n t a g a l l o . . . 360.000 

N u m e r a l 5G - C o m p a ñ í a S h e l l C ó n d o r - C o n -
cesión S a n P a b l o . . . 4 .752.000 

N u m e r a l 57 - C o m p a ñ í a She l l C ó n d o r - C o n -
ces ión C r i s t a l i n a . . ' 624.000 

N u m e r a l 58 T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y -
C o n c e s i ó n S a n . Migue l . . . . : . 2 .352.000 

N u m e r a l 59 T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y -
G u a g u a q u i - T e r á n 100 

N u m e r a l 60 - T e x a s , P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión P a l a g u a 3 .312.000 

N u m e r a l 61 - T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión E r m i t a ñ o 192.000 

N u m e r a l 62 - T e x a s - P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión S o g a m o s o 100 

N u m e r a l 63 - T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y . -
Conces ión T i s q u i r a m a 528.000 

N u m e r a l 64 - T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión Acaé ( N o r t e y Su.r) 7 .056.000 

N u m e r a l 65 - T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión C h u r u y a c o 100 

N u m e r a l 66 - T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión C o c o r n á 840.000 

74.065.000 

45.118.700 

114.075.308 

16.500.000 

43.020.000 

26.000.000 

13.995.000 

N u m e r a l 67 

N u m e r a l 68 

N u m e r a l 69 

N u m e r a l 70 

N u m e r a l 71 

N u m e r a l 72 

N u m e r a l 73 

N u m e r a l 74 

N u m e r a l 75 

N u m e r a l � 76 

N u m e r a l "77 

N u m e r a l 7 8 

N u m e r a l 79 

N u m e r a l 80 

N u m e r a l 81 

N u m e r a l 82 � 

N u m e r a l 
N u m e r a l 

N u m e r a l 

N u m e r a l 

N u m e r a l 

N u m e r a l 

N u m e r a l 

- T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión L a M o c h a $ 

- T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y -
C o n c e s i ó n T o t u m a l 

- T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y -
C o n c e s i ó n O r i t o ( N o r t e y S u r ) 

- T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y -
C o n c e s i ó n Los Alpes 

- T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y -
C o n c e s i ó n Ve lá squez 

- T e x a s P e t r o l e u m C o m p a n y -
C o n c e s i ó n R i o n e g r o 

- I n t e r n a t i o n a l P e t r o l e u m C o -
lombia - Conces ión El Rob le 

- I n t e r n a t i o n a l P e t r o l e u m Co-
l o m b i a - C o n c e s i ó n El L i m ó n 

- In ternat iona- 1 . P e t r o l e u m C o -
lombia - C o n c e s i ó n El C o n -
c h a i 

- A n t e x Oil a n d G a s C o m p a -
n y - C o n c e s i ó n E l Di f íc i l 

- Arco C o l o m b i a Ói l C o r p o r a -
t i o n - C o n c e s i ó n La G i r o n d a 

- T e n n e s s e C o \ o m b i a S. A. - C o n -
ces ión N e i v a 

- C h e v r o n P e t r o l e u m C o m p a n y -
C o n c e s i ó n Z u l i a 

- P r o d u c t o de l a E m p r e s a C o -
l o m b i a n a de P e t r ó l e o s 

- C á n o n e s supe. r f ic iar ios de p e -
t ró leos 

� P a r t i c i p a c i ó n N a c i o n a l e n 
t r a n s p o r t e s p o r o l eoduc tos . . . 

C A P I T U L O X 

b ) Productos y Part ic ipac iones 

86 - P r o d u c t o s d e b i enes n a c i o n a l e s 
87 - F o n d o de se rv ic ios doc tintes 

p l a n t e l e s d e doble j o r n a d a ) . . 
88 - P r o d u c t o del I n s t i t u t o E l e c t r ó -

n ico de I d i o m a s 
89 - P a r t i c i p a c i ó n e n la e x p l o t a -

c ión d e m i n a s . . . 
90 - P a r t i c i p a c i ó n e n l a t x p l o t a -

c i ó n d e s a l i n a s ( a d m i n i s t r a -
c ión I . F . I . ) . . . . . . . . . 

91 - U t i l i d a d e n l a a c u ñ a c i ó n d e 
m o n e d a f r a c c i o n a r i a 

92 - O t r o s i ng re sos p o r R e n t a s c o n -
t r a c t u a l e s n o e s p e c i f i c a d a s . . . 

10.071.250 N u m e r a l 96 
253.000 
120.000 

187.551.601 

N u m e r a l 100 � 

C A P I T U L O X I 

c) Otros Recursos. 

C o n s i g n a c i o n e s del I N C O R A 
p a r a el serv ic io d e la d e u d a 
con la C a j a d e C r é d i t o A g r a -
r io . -

N u m e r a l 97 - C o n s i g n a c i o n e s de la C a j a d e 
C a j a de C r é d i t o Agra r io , I n -

. - d u s t r i a l y M i n e r o , p a r a a t e n -
d e r el serv ic io d e los c r é d i t o s 
448-00 y 651-C0 

N u m e r a l 98 - C o n s i g n a c i o n e s del I n s t i t u t o 
C o l o m b i a n o d e la R e f o r m a 
A g r a r i a , p a r a a t e n d e r el s e r -
vicio d e los c r é d i t o s 514-L-046 
y C24-00 

N u m e r a l 99 - C o n s i g n a c i ó n del B a n c o G a -
n a d e r o , p a r a a t e n d e r a l s e r v i -
cio del c r é d i t o n ú m e r o 514-
L-048 
C o n s i g n a c i ó n del B a n c o de l a 
R e p ú b l i c a p a r a serv ic io de la 
d e u d a del F . I . P . con A. I . D. 
y c o n el G o b i e r n o ... 

. . R e c u r s o s de C a p i t a l . 

C A P I T U L O X I I 

R e c u r s o s del B a l a n c e 
de l Teso ro . 

C A P I T U L O X I I I 

R e c u r s o s del C réd i to . 

a) R e c u r s o s del C r é d i t o 
I n t e r n o . 

Externo 

� E m i s i ó n d e B o n o s Ley 21 de 
1963 � . . . ' . . . 

� ignición- d e B o n o s de B i e n e s t a r 
F a m i l i a r 

N u m e r a l 106 

N u m e r a l 107 

100 

33,600 

31.680.000 

100 

1.272.000 

1.680 

14.680.000 

2 .104 .000 

1.504.000 

� 960.000 

4.320 

1 .800.000 

18.720.000 

100 

8.840.000 

16.860.000 

300.000 

100 

1.537 .500 

300.000 

100 

100 

9 .538 .333 

1.523.728 

46.631.080 

23.382.000 

1 .752.000 

66.511.000 

120.000": 000 

250.000.000 
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Numera l 117 

Numeral ' 118 

Numera l 108-.Emisión de Bqnos de Valcír 
Cons tan te (Fondo Nacional 
Hospi ta lar io i . . - $ 

Numera l 109 - Emisión de Bonos de Desar ro-
llo Económico 

b) Recursos del Crédito. 
Ex te rno 

Numeral 116 - Equivalente en pesos del pro-
ducto de las operaciones de 
Ciédi to Ex te rnó coii el B. I. 
utilizable en 197-3 p a r a cons-
trucción de ca r r e t e ra s 
Fondo de Desarrollo Sectorial 
(A. i . D.i . ' . . . ' 
Equivalente en pesos del pro-
duc to de las operaciones de 
Crédito Exte rno con el B. I. R. 
F., utilizable en 1973. para-
construcción de ca r re te ras 

Numera l 119 - Equivalente en pesos del pro-
ducto de las operaciones de 
Crédito, Ex te rno ' con el B. i . 
R. F., utilizable en 197? p a r a 
el sgctpr de Educación 

Numera l 120 - Equivalente en pesos del pro-
ducto de las operaciones de 
Crédito Ex te rno con el B . I . 
R. F., utilizable en 1973, como 
p rés t amo de p rograma . . . ' . . . . 

Numera l 121 - Recursos Ley ' 3" de 1972 .. . 

Total del Presupues to de R e n -
tas e Ingresos $ 

80.000.000 

1.300.000.000 

229.416.000 

.290.650.000 

193.240.000. 

142.800.000 

360.000.000 
L.200.000.000 

26.212.157.000 

SEGUNDA P A R T E 

PRESUPUESTO. D E GASTOS 

Articulo 2? Apropiase p a r a a t ender a los gastos � del Go-
fciéroo' Nacional, d u r a n t e la 'vigencia fiscal del 1'. de enero 
o,l 3-1 de diciembre dé 1973, u n a s u m a igua l a la de l ' cá lcu lo 
¿ e las R e n t a s e ingresos de l 'Tesoro de la ' .Nación, de te rmi-
n a d o eri el ar t ículo anteripr, . .por valor de veintiséis mil 
dosc ientos doce millonés ciento cincuenta, y siete mil pesos 
($ 26.212.157.000) moneda ' , legal, dis t r ibuida en t re las dis-
t i n t a s . .Ramas del Poder Público,, así : / 

A) RAMA LEGISLATIVA 

Congreso Nacional 

a) Func ionamien to 
b.) Invers ión . . . . 

. .S 2.451.856.259 
8OI.8OO.OQO 3.253.656.259 

a - Func ionamien to 

B) CONTROL FISCAL 

- .5 174.260.583 

Con t ra lo r í a Genera l de la 
Repúbl ica 

a - ' F u n c i o n a m i e n t o $ 

O RAMA EJECUTIVA. 

1. D e p a r t a m e n t o s Admi-
nis t ra t ivos 

Pres idenc ia de. la Rep.úbiica 

a) - Func ionamien to . . 

P ianeac ión 

a) - Func ionamien to . . . 
b). - Invers ión . . . . . . . . . . 

Es tad í s t i ca 

a> Func ionamien to 
b) Invers ión . . : 

Servicio Civii. 

a) Func ionamien to .. : . . 
b>- Invers ión . . . 

Segur idad Nacional 

a) Func ionamien to 

b> Invers ión 

Aeronáu t ica Civil. 

a) Func ionamien to 

b) Invers ión .'. 

2. Ministerios 

Gobierno 
a> Func ionamien to . . . . . 
b) Invers ión 

� Relaciones Exter iores 

a l Func ionamien to . . . : . � 
b) Invers ión . . . . . . . . . 

Justicia': � 

a); Func ionamien to . . 
b ) . Inversión .'. . . . . �. 

Hac iendá ' y Crédito Público 
(Ordinar io) . ' 

174:260.583 

6.106,.747 
5,6.800,. 0.00 

48.319.899, 
48.000.000 

29.787.967 
40.000.000 

102.968.964 
14.000.000 

32.-7-14.911 
36.100.000 

90:716.177 
65.000.000 

231'. 465.826 
6.000.000 

286:853.936 
48.000.000 

33.038.522 

62.906.747 

96.319.899 

69.787.967 

116.968:964 

118.814.911 

155.716,177 

237.465.826 

334.853.936 

Hac ienda (Deuda Públ ica 
Nacional) 

a) Func ionamien to 

Defensa Nacional 

a) Func ionamien to 1.895.620.739 

b) Invers ión 140.000.000 

Policía Nacional. 

a) Func ionamien to . . 
b) Invers ión 

Agricul tura 

a j Func ionamien to . . 
b) Invers ión . . . . . . 

T r a b a j o y Segur idad Social 

a) . Func ionamien to . . . . . 
b) Invers ión 

Sa lud Públ ica 

a) Func ionamien to . . . . . 
b.l Inversión 

1.503.583.353 
41.000.000 

19.763.291 
1.322.200.00,0 

696.223.124 
9.000.000 

190.106.818 
.1.833.127.200 

Desarrol lo Económico 

a) Func ionamien to 
b) Invers ión . . . 

Minas -y Petróleos . 

' a).' Func ionamien to 
b) Invers ión 

Educación Nacional 

a) Func ionamien to 
b) Invers ión 

Comunicaciones 

a) Func ionamien to 
b) Invers ión 

Obras Públicas 

al. Func ionamien to 
! b) Invers ión 

163.575.668 
1.304.5.0.0.. 000., 

22.784.353 
56.0.00.0.00 

1.636.510.304 
2.882.257.737 

129.695.749 
7.000.00.0 

82.784.88.0. 
2.780.861.0,00 

DI RAMA J U R I S D I C C I O N A L 

ai F u n c i o n a m i e n t o 

E) MINISTERIO, P U B L I C O 

a) Func ionamien to . . 

Tota l Presupues to de . . . 
Gastos .... 

3.882.110.50,4 

2.035:620.739 

1.544.583.353 

1.341.963.291 

705.223.124 

2.023.234.018 

1.468.075.668 

78.784.35.3 

4.518.768.041 

136.69,5.749 

2.863.645.880 

647.244.711 

116.23,0.7-11 

$ 26.212.157.000 

R E S . U M; E N 

Tota l Presupues to de Func ionamien to $ 10.788.400.559 
Tota l Servicio de la D?uda 3.882.110.504 
Tota l Presupues to de Invers ión 11.541.645.937 

Tota l Presupues to de Gas tos . .$ 26.212.157.000 

TERCERA PARTE 

D I S P O S I C I O N E S GENERALES 

I 

De las Rentas 

Artículo 3 ' No podrá otorgarse concesiones ' o r eba ja s es-
peciales," ni ampl iarse los plazos para cumpli r inversiones 
forzosas que a fec ten el producto ele cualquier r en t a o in-
g r e só r a fo rado en el Presupuestó , aún cuando exista au tor i -
zación- para- hacerlo. Quien las conceda será responsable 
por tales valores an te la Contra lor ía Genera l de la Re-
pública. 

Artículo 4° Las sumas que por concepto de aud i t a j e deben 
pagar los establecimientos públicos descentral izados y las 
émpiesa¿ indus t r ia les y comerciales del Estado, de confor -
midad con lo establecido en la Ley 151 de 1959, serán con-
s ignadas por d ichas ent idades en' la Tesorería. Genera l de 
la Repúbl ica den t ro de los t res pr imeros meses de la vi-
gencia fiscal de 1973, e i ng resa rán a fondos comunes. Las 
respectivas contr ibuciones se rán de te rminadas , de común 
acuerdo, por el Contra lor Genera l de la Repúbl ica y el 
Director Gene ra l del Presupuesto . 
" É s t a t a sa no g r ava rán las i f ivers iones-ni las t r a n s f e r e n -
cias in t e rnas de los establecimientos públicos descentra l i -
zados y de las empresas indus t r ia les y comerciales del 
Estado. 

Artículo 5'? La Cont ra lo r í a Genera l de la Repúbl ica . no 
podi-á cer t i f icar como disponibil idad presupuesta l el mayor 
producto, de. n i n g u n a tasa ' e n - un' e jercicio- .anter ior , pava 
adicionar el Presupues tó en cursó. . ' �"��''�: '». 

Artículo 6° El valor de las r en tas que se ordene devolver 
y que corresponda a. vigencias fiscales cuyos sa.ld.os. se e n -
cuen t r an diferidos en el Balance de la Hacienda, se con ta -
bilizará d i rec tamente con cargo a dicho activo diferido, sin 
que ta l operación afec te las cuentas del Tesoro. . 

I I 

De las Reservas del Balance del Tesoro. 

Artículo 7? Antes de l iquidar el ejercicio fiscal de 1972, 
el Contra lor Genera l de la Repúbl ica procederá , de oficio, 
a cancelar todo, saldo disponible próyeniente de Reservas 
const i tu idas en el Ba lance del Tesoro de. la Nación o de de-
pósitos a favor de es ta o exis tentes en los Fondos Rotator ios , 
cuando no corresponda a pasivos o a obligaciones adquir idos 
y perfeccionados legalmente a n t e "del .31 de diciembre de 
dicho año, sin per juicio de los. demás cancelaciones que deba 
efectuar , de confo rmidad con lo dispuesto en la n o r m a or -
gánica del Presupues to , De es ta actuación d a r á aviso a los 
Ministerios y D e p a r t a m e n t o s Adminis t ra t ivos correspon-
dientes y a la Dirección Genera l del Presupuesto.. 

Artículo 8? Los Ministerios y Depa r t amen tos Adminis-
trat ivos es tán en la obligación de comprobar an t e la. Con-
t ra lor ía Genera ! de la Repúbl ica las. obligaciones y compro-
misos adquir idos con an te r io r idad al 31 de diciembre de 
1972.. que deben a m p a r a r s e den t ro de las l imitaciones es ta -
blecidas en la n o r m a legal orgánica, del Presupuesto, con 
reservas de apropiación é ñ ' e l Balance del Tesoro, las cuales' 
deberán solicitarse por conducto del Minister io de Hac ienda 
y Crédito" 'Público —Dirección Genera l del Presupuesto—. 
Sin el cumplimiento, del" requisito anter ior , tales reservas 
no podrán consti tuirse. L a Dirección' Genera l del P r e s u -
puesto también exigirá la comprobación de compromisos a n -
tes de ra t i f i ca r los" Acuerdos de Gastos que deban cubrirse 
con cargo a las Reservas del Balance del Tesoro. El mon to 
de las ra t i f icaciones de tales Acuérdos de Gastos es ta rá sur 
bord inado a las disponibilidades de Tesorería , sin pe r ju i -
cio del normal func ionamien to de la Adminis t ración. 

Artículo- 9" Las reservas específicas cuyos suminis t ros 
no se hubieren efec tuado durante , el año de 1972, se rán 
canceladas de oficio por la Contra lor ía Genéra l dé la Re -
pública, al cierre de la vigencia, y, cuando, fue re .necesario, 
él valor de, los pedidos pendientes se i m p u t a r á a las ap ro-
piaciones pa'ra la vigencia de 1973. � *� � � 

Artículo 10. Las reservas espe.ciales solo, pp.dr.án l levarse 
como pasivos a cargo de la Nación en el Balance del Te -
soro hasta.' por el m o n t o de las obras e j ecu tadas o- de los 
servicips prestados, en 31 de diciembre de 19.72, Cualquier 
mayor v.alor será cancelado de oficio por la Cont ra lo r ía 
General . 

Pa rág ra fo . La Dirección Genera l del Presupues to podrá; 
en casos especiales, solicitar de ,1a Cont ra lor ía que no c a n -
ce le -a lgunas de las reservas dé que t r a t a este ar t ículo y el 
ar t iculp anter ior . 

Artículo 11. En el Ba lance del Tespr.o no podrá const i -
tuirse reservas para. a m p a r a r cont ra tos que no estén pérf.éfi--
cio,nados. íégaim.ente y aprobados por. la Dirección Genera l 
del Presupues to antes del 3Í de "diciembre. Los contra tos 
en t rami tac ión � en d icha fecha, p.ero no perfeccionados, 
se i m p u t a r á n .al Presupues to dé / l a s iguiente vigencia, s iem-
pre y cuando que el objeto del con t ra to se cumpla en dicho 
periodo, aunque en n ingún caso p^ara a m p a r a r obligaciones 
de o t ras vigencias o con t ra ídas por f u e r a ,del Presupues to . 

I I I 

De los Gastos. 

Artículo 12. Por decretos separados, que solo requer i rán ' 
de la f i rma del Ministro de Hac ienda y Crédito Público, y la 
previa revisión de la Dirección Genera l del Presup.uestp., el 
Gobierno Nacional dis t r ibuirá las pa r t idas que así lo r e -
quieran, incluidas en las d is t in tas secciones del Presupues to 
de Gastos, t an to de funcionamiento , como de inversión, t e -
niendo en cuenta las solicitudes de los respectivos Minis -
terios y D e p a r t a m e n t o s Adminis t ra t ivos y cori sujeción a las 
disp,o;sicianes normativas, del m a n e j o del Presupuesto. Los 
Ministerios y D e p a r t a m e n t o s Adminis t ra t ivos envia rán a la 
Dirección Genera l del Presupues to y a la Sección 'de C o n -
trol -Previo ele la: Cont ra lor ía Genera l de "la República, an te s * 
del 31 de enere de 19.73, una relación de las- apropiaciones 
que deban ser distr ibuidas. En caso de duda, el Ministerio 
de Hacienda y Crédito Público, por conducto de la Dirección 
Genera l del Presupuesto , de t e rmina rá si u n a apropiación 
está o no su je t a a este manda to . Las apropiaciones que de -
ban distr ibuirse sólo podrán afec tarse con giros y reservas 
después de dictado el respectivo decreto.' Todo decreto de 
distribución de pa r t idas presupuéstales deberá ser or iginario 
del Minister io de Hac ienda y Crédito Público. 

Pa rág ra fo . La Contraloría, Genera l de la Repúbl ica exigi-
r á el cumpl imiento previo de lo ordenado en este art ículo, 
an tes de r e f r e n d a r giros o const i tuir reservas con cargó 
a. las apropiaciones a fec t adas a d icha norma . En caso de 
duda sobre a lguna par t ida , consul ta rá el criterio del Mi -
nisterio de. Hacienda y Crédito Público, expresado por con-
ducto de 1a. Dirección Genera l del Presupuesto . 

Artículo 13. En la distr ibución de pa r t idás que p ropongan 
los Ministerios y D e p a r t a m e n t o s Adminis t ra t ivos des t inadas 
a a t ender el pago de sueldos, el valor mensua l de la n ó -
mina que se señale no podrá exceder dé la duodécima, p a r -
te del m o n t o de la respectiva apropiación, a menos qua 
éste se haya apropiado p a r a el pago de asignaciones ¡por 
sólo unos meses de la vigencia fiscal, y que d icha condi-
ción esté expresamente establecida en. la apropiación corres-
pondiente o en la disposición legal que autorizó- el gasto. 
Igual cri terio se apl icará en la distr ibución de las pa r t i da s 
des t inadas a a tender gastos ordinar ios y periódicos que""dfe=-
ban cubrirse mensua lmente . 

Articulo 14 Las pa r t idas p a r a sueldos del personal do-
cente-cíe los dis t intos establecimientos de educación nac io-
nal, que se encuen t r an de t e rminadas en ordinales de a r -
tículos de l /P resupues to de Func ionamiento , no e s t a r án sj.i-
jé tas a distr ibución por decreto. En consecuencia-, su ' -págo 
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se a tenderá con base en las categorías del escalafón, sin cjuc 
en ningún caso se excedan de las duodécimas partes- de la 
respectiva, apropiación. La distr ibución de tales pa r t idas 
la. h a r á el Minister io de Educación por medio de resolu-
ciones que requera á n la aprobación de la Dirección Genera l 
del Presupuesto. 
. Articulo 15. Con las pa r t idas especiales, votadas en este 

Presupuesto pa ra el sostenimiento de dependencias o servi-
cios nacionales, no pocha pagarse n inguna clase de p r ima 
o bonificaciones sobre sueldos básicos que f i j en las leyes, 
con excepción de las p r imas o bonificaciones reconocidas 
por ley a !os miembros y al personal civil de las fuerzas 
mil i tares y de policía y las p r imas técnicas y de ant igüedad 
del personal de los Ministerios y Depa r t amen tos Adminis-
trat ivos que tengan, derecho a ellas. La Contralor ía Ge-
neral de la República h a r á cumpli r es t r i c tamente esta 
disposición. 

Artículo 16. Las pr imas y diferencias de cambio sobre 
giros al exterior se cubr i rán por los dist intos Ministerios y 
Depa r t amen tos Administrat ivos, con cargo a las apropia-
ciones del respectivo servicio, cuando tales pr imas y dife-
rencias de cambio deban ser pagadas por el Gobierno Na-
cional. 

Artículo 17. La pr ima de navidad au tor izada a favor de 
los t r aba jadores en obras nacionales, cuyos sa 'ar ios o asig-
naciones se a t i endan con par t idas especiales de la Ley de 
Apropiaciones pa ra gastos de los p rogramas de inversión 
ele los dist intos Ministerios y Depai t amer . t s s Adminis t ra -
tivos, se pagará con cargo a la apropiación correspondiente 
en los casos en que hubiere lugar a ello. 

Articulo 18. Solamente pa ra apropiaciones de "servicios 
personales" y "servicios públicos", se podrán girar relaciones 
de autorización pe rmanen te , las cuales se p re sev ta rán a la 
Contraloría- Genera l de l a Repúbl ica por conducto de la 
Dirección Genera l del Presupuesto. En casos especiales, esta 
Dirección podrá autorizar , que se giren relaciones de au to-
rización p e r m a n e n t e pa ra o t r a clase de gastos. 

Artículo 19. Las solicitudes de consti tución de reservas 
específicas .sobre apropiaciones del Presupuesto, que l(5s Mi- l 
nisterios y Depa r t amen tos Administrat ivos, presenten en 
a rmon ía con la norma legal orgánica a la Dirección Ge- I 
rieral del Presupues to pá rá t r a m i t a r an t e la Contraloría- Ge- | 
rier&l de la República, deberán tótar respa ldadas con lo:; | 
correspondientes pedidos debidamente valorizados por rubros 
por el Ins t i tu to Nacional de Provisiones, d e n t r o de los lí-. | 
iñites de los p rogramas de .'"óompra, Én consecuencia, tales 
reservas no serán const i tuidas en f o r m a indiscr iminada y 
conjunta-, s ino en la medida y cuan t í a en que las necesi-
dades del servicio lo -requieran. La Dirección Genera l del 
Presupuesto, se abs tendrá de dar curso a estas reservas 
cuando considere in jus t i f icable el gasto o cuando las cón-

' diciones del Tesoro así lo aconsejen. 
'�Articulo 20. De conformidad con el art ículo 14 de la Ley 

35 de 1944, toda disposición que se dicte en uso c'.e f acu l t a -
des especiales o pe rmanen tes , que en cualquier fo rma mo-
dif ique la n ó m i n a nacional o autorice nuevos gastos, deberá 

- i r respa ldada con la f i rma del Ministro de Hacienda y Cré-
. d í tó -Público, func ionar io que se abs tendrá de hacer lo cuando 

con. e'no se- produzca desequilibrio en la apropiación res-
pectiva o cuando. se creen cargos paralelos o funciones si-
milares a las que corresponden a las dependencias de la 
Dirección Genera l de! Presupuesto, en los dist intos despa-
chos de la Adminis t ración. 

Articulo 21. En desarrollo de lo dispuesto en la no rma 
legal orgánica del Presupuesto, los establecimientos públicos 
líacionales, las empresas industr ia les y comerciales de l -Es -
tado y los .Fondos Rotatorios, no podrán a u m e n t a r ias asig-

n a c i o n e s a sus empleados, crear nuevas plazas, ni autor izar 
viáticos y gastos, de viaje, ni adquirir equipo de oficina, sin 
previa autorización del Gobierno, expresada por ' conducto 

-ele la Dirección Genera l del Presupuesto , la cual podrá so-
licitar el concepto del D e p a r t a m e n t o Adminis t ra t ivo del Ser-
vicio Civil, cuando lo estime conveniente, pa ra los casos re-
lacionados con el .personal. Los Auditores de la Cont ra lo-
ría General de la República, en .los refer idos establecimien-

� tos. se abs t endrán de r e f r e n d a r el pago de las asignaciones 
cuando se haga contraviniendo lo aquí dispuesto. Los pagos 
i r regulares que se hagan se d e j a r á n a cargo de los respec-
tivos cuentadantes . . 

Pa rágra fo . El ^ c u m p l i m i e n t o de lo ordenado en este a r -
- i ícu lo , da r á motivo para que el Gobierno se abs tenga de gi-

r a r los aportes que dicho establecimiev to tenga en el P re -
supuesto Nacional o cualquier otra pa r t i da a su favor. 

Articulo 22. Prorrógase d u r a n t e el año de 1973 la vigencia 
del Decreto 406 de 1959 y la- de los que lo complementan 

� o adicionan sobre aus ter idad en los gastos públicos. La Di-
,. recc.ión Genera l del Presupuesto , con la intervención dé la 
-Contra lor ía Genera l de la República, podrá disponer que se 
redis t r ibuyan en t re los Ministerios y D e p a i t a m e r t o s Admi-, 
nistrat ivos. los útiles, mater ia les y elementos sobrantes en 

.. unos y fal tar . tes en otros. 
Artículo 23. En a rmonía y desarrollo de lo previsto en 

lá norma legal orgánica del Presupuesto , los cont ra tos de 
cualquier clase y los pedidos de art ículos y e lementos que 

� se hagan a j exterior o den t ro 'del país, inclusive los de los 
Pondos Rotatorios d e - l a s Fuerzas Mili tares y de ..la Poli-
cía Nacional , de todas ' las dependencias � nacionales, re -
que r i r án p a r a su. validez la aprobación del Ministerio de. 
Hac i enda y Crédito Público —Dirección. Genera l .del P re -
supuesto—, para, efectos c!e orden presupues ta l y convenien-
cia f inanciera . ..Ni. la Cont ra lo r ía . Genera l , ni sus Auditores 

^podrán, r e f r e n d a r giros a favor .de los Fondos Rotator ios 
¡'¡por n ingún concepto, ni fenecer sus cuentas , mien t r a s no 

comprueben que han sometido sus cont ra tos y pedidos a la 
Aprobación prevista en., este . artículo. Los . pagadores s e r án . 

. responsables de los desembolsos 'que- h a g a n sin el lleno de 
f ¿ t a ; formal idad. Las compras que haga el Ministerio de 

� Obras Publicas fue ra de Bogotá; es ta rán subord inadas .a la 
�reglamentación especial existente sobre.la- materia.; sin su-
jeción al .requisito anter ior . .. , 

Pa rágra fo . . Lps,, ;Jefes de las Divisiones y Secciones.--de. 
^Presupues to , de , cada, en t idad d e j a r á n .constancia - e s c n t a en -
.; lí3S^cp.ntratos,y, pedidos de que1 t i enen apropiación -.suficiente.' 

� -pa ra - : a t ender a su . pago -.y que - los servicios ,no � h a n sido 

pres tados ni los e lementos recibidos an tes de su perfeccio-
namiento , y la Dirección Genera l del Presupues to se abs-
t end rá de aprobar los cuando fal te tal constancia , o cuando, 
no se c iñan a las n o r m a s legales sobre Presupuesto , o cuan -
do carezcan -de apropiación, o sea insuf ic iente pa ra a m p a -
rarlos. La Contra lor ía Genera l de la República no podrá 
const i tuir reservas ni r e f r e n d a r giros p a r a el pago de con-
t ra tos y pedidos que no h a y a n sido aprobados por el Mi-
nisterio de Hac ienda y Crédito Público en la f o r m a que 
se de ja establecida. 

Artículo 24. Los aportes y apropiaciones de fomen to re-
gional, educación, salud, beneficencia y bienestar social, sólo 
podrán girarse a los func ionar ios de m a n e j o debidamente 
af ianzados, de las ent idades enca rgadas d i rec tamente de in-
vertirlos, los cuales serán responsables de su gestión an te 
la Contralor ía Genera l de la República. 

Artículo 25. Con las apropiaciones des t inadas a apostes de 
func ipnamien to pa ra planteles de educación, podrán hacerse 
los gastos de dotación e inversión de los mismos. La Direc-
ción Genera l del Presupues to podrá autorizar , cuando lo 
juzgue convenienté, que con de t e rminadas pa r t idas de f u n -
c ionamiento se h a g a n los gastos de inversión. 

"�Artículo 2fi. Queda abso lu tamente prohibido en todas las 
r a m a s de la Adminis t ración Pública, d ic tar resoluciones de 
reconocimiento pa ra legalizar obligaciones cont ra idas por 
f u e r a del Presupues to por sobre el valor de las apropia-
ciones y girar relaciones de autor ización sin si tuación de 
fondos con el mismo objeto. La Cont ra lor ía Genera l de la 
Repúbl ica se abs tendrá de acep ta r tales reconocimientos. 

Artículo 27. La. Contra lor ía Genera l de la República so-
l ici tará la suspensión o re t i ro definit ivo, según la gravedad 
del caso, del func ionar io a quien se compruebe haber au to -
rizado que se dest ine u n a apropiación presupue ' tal a f ines 
dist intos a los contemplados en . ella o a gastos similares 
de otra dependencia . Igual sanción se apl icará a quienes 
autor icen adquir i r con cargo a la pa r t i da pa ra gastes varios 
e imprevistos, mater ia les , e lementos o servicios no reque-
ridos p a r a la m a r c h a de la Adminis t ración, ni autorizados 
por la ley. 

IV 

De los Acuerdos Mensuales de Ordenación de Gastos. 

Artículo 28. P a r a los efectos de la ejecución presupuesta l 
y de los cómputos p a r a los Acuerdos Mensuales de O r d e n a -
ción de Gastos, así como p a r a las t ras laciones de aprop ia -
ciones, el P resupues to ord inar io del Ministerio de Hac ienda 
y Crédi to Público y el de la D e u d a Públ ica Nacional a cargo 
del Ministerio y' el Presupues to del Ministerio de Just ic ia 
y el de la R a m a Jurisdiccional, ' s e r án considerados como u n a 
sola un idad respect ivamente . No obs tan te lo anter ior , cuan -
do el servicio ele la Deuda Públ ica lo requiera, el Acuerdo 
Mensual de Gas tos correspondiente a d icha Deuda podrá 
expedirse sin l imitación a iguna, 

Artículo 29. L a Dirección Gene ra l del Presupuesto , por 
conducto de la División de Adminis t rac ión del Presupuesto , 
con- base en u n a proyección de las posibles disponibil idades 
de Tesorería, d u r a n t e el año, e l abora rá u n p r o g r a m a de los 
montos máximos y mínimos a que, den t ro de las duodécimas 
globales, deben s u j e t a r los Minister ios y D e p a r t a m e n t o s 
Adminis t ra t ivos sus peticiones de pa r t i da s p a r a incluir en 
los Acuerdos Mensuales de Ordenac ión de Gastos, s iendo 
entendido que si las c i rcuns tanc ias fiscales del Tesoro y las 
económicas del país, asi lo exigieren, este p r o g r a m a po-
drá ser r ea jus t ado en .el curso de la vigencia, con sujeción 
á ,1o dispuesto en la n o r m a legal orgánica del m a n e j o del 
Presupuesto . = 

Articulo 30. Con base en las can t idades as ignadas en el 
P rog rama , de c;ue t r a t a el a i t iculo anter ior , los Ministerios 
y D e p a r t a m e n t o s Adminis t ra t ivos h a r á n sus solicitudes de 
pa r t idas pa ra incluir en los Acuerdos de Compromisos que 
puedan tomarse-a cargo del .Estado y en los Acuerdos M e n -
suales de, .Ordenación, 'de Gastos. Las solicitudes de estos 
úl t imos se rán devuel tas a lá of icina de origen, cuando no 
� se a j u s t e n a la n o r m a legal orgánica del m a n e j o del P r e -
supuesto. 

Artículo 31. Los Acuerdos Mensuales de Ordenación de 
Gastos soló podrán' ser adicionados, med ian te solicitudes 
fq rmu ladas del .10 al 15 de cada mes, en el caso de excep-
cional urgencia . ¿ a m p l i a m e n t e comprobada pa ra a t ender 
a la buena m a r c h a de los servicios. Las adiciones que no se 
a jus t en a las necesidades de esta na tura leza , cal i f icada por la 
Dirección Gíne.ial del Presupuesto , no podrán t rami ta rse . 
Igual n o r m a y den t ro del mismo té rmino rige para, los t r a s -
lados de acuerdo. 

V 
# 

Clasificación y Definición de los Gastos. 

Artículo 32. P a r a los efectos de la ejecución del P resu-
puesto, las apropiaciones l iquidadas p a r a el periodo fiscal 
de 1973 .se c las i f icarán en la siguiente f o r m a : 

I -. Servicios Personales 

1. ¡Dietas - " ' 
2. Sueldos del personal de nómina . 

... ¡3 . Gas tos de representac ión. � 
4. Sueldos del personal supernumerar io . 

. . 5 . ' R e m u n e r a c i ó n por-servic ios técnicos. 
6. ¡Honorarios. 

. . . 7. J o r n a l e s . . . . 
8. -Pr ima.de- nav idad ' . -
9. P r ima técnica, 

.10. P r i m a de. a l imentación, lavado y peluquería, 
11. O t r a s p r imas-
12. Subsidio famil iar . 

. 13: Indemnizac ión por. vacaciones. 
.14. Auxilio cié t r anspor t e . . 

I I - Gastos Generales 

1.. Man ten imien to y «seguros. . -
-�'�:. 2. Compra cié equipo.-

3. Viáticos y gastos de viaje 
4. Servicios de comunicaciones. 
5. Servicios públicos. 
6. Mater ia les y suminis t ros . 
7. Impresos y publicaciones. 
8. Ar rendamien tos . 
9. Sos ten imiento de semovientes. 

10. Gas tos varios e imprevistos. . 

I I I - T rans fe r enc i a s 

1. Pagos de Previs ión Social. 

a> Pers ioncs . 
b) C a j a s de Previsión y Seguros .Sociales. 

2. Pagos ?. o t r a s en t idades del Sector Público. 

a) Nación, Depar t amen tos , Distr i tos, Municipios y 
Terr i tor ios Nacionales. 

b) Empresas y establecimientos públicos descen t ra -
lizados. 

3. Pagos a par t icu la res y organismos privados. 
4. Pagos a organismos in ternacionales . 

IV - Deuda Públ ica Nacional 

D e f i n i c i o n e s 

I - Servicios Personales 

Se en t iende por Servicios Persona les los t r aba jo s e jecu-
tados por el personal de nómina , supe rnumera r io , técnico y 
a jornal-, bien sea que predomine en ellos la ac t iv idad in-
te lectual o . manua l . Los gastos de servicios personales "se 
dividen en los s iguientes rubros o conceptos que indican la 
capacidad de c a d a apropiación p a r a s u f r a g a r los giros que 
¡a a f ec t an , con el objeto de cubrir ún i camen te los gastos 
de la vigencia fiscal de 1973. 

1. Dietas. C o m p r e r d e la. r emunerac ión legal d iar ia de los 
Senadores y Rep re sen t an t e s d u r a n t e el período const i tucio-
nal, pa r a el cual f ue ron elegidos. 

2. Sueldes del personal de nómina . Comprende el pago 
de las asignaciones legalmente establecidas p a r a re t r ibui r 
a los func ionar ios o empleados públicos que f igu ran en la 
nómina , la pres tación de sus servicios personales y el reco-
noc imiento de la P r i m a de Ant igüedad. P a r a el personal 
mi l i ta r en servicio activo, comprende , además , el pago de 
pr imas , bonif icaciones y gas tos de represen tac ión que legal-
m e n t e h a g a n p a r t e del salario. 

3. Gas tos de representación. Comprende el pago del reco-
nocimiento h e c h o por l a Ley como compensación de los 
gas tos que ocas iona el desempeño, en propiedad o i n t e r i n a -
mente , de u n cargo de especial categoría . 

4. Sueldos del personal supernumerario. Comprende lá r e -
mune rac ión del persona l acc identa l que l a Ley autor ice n o m -
b r a r por necesidades del servicio, y que, por su ca rác te r 
t rans i to r io no f igu ra en nómina . Los nombramien tos se 
h a r á n por medio de resoluciones mot ivadas en que conste 
el t é rmino de los servicios y la apropiac ión que a m p a r a 
el pago. Es tas resoluciones r eque r i r án p a r a su validez la 
aprobación de la Dirección Gene ra l del Presupues to , la cual 
se a b s t e n d r á de hacer lo cuando no se jus t i f ique el gasto, y, 
especia lmente c u a n d o en la pa r t e mot iva no se cite la dis-
posición legal que autor ice su cont ra tac ión . 

El pago de estos servicios se h a r á m e d i a n t e cuen tas de 
cobro o n ó m i n a s en las cuales se h a r á constar , de m a n e r a 
expresa, el n ú m e r o y la f e c h a de la resolución dé n o m b r a -
miento , y las d e m á s c i rcuns tancias , requisi tos y f i r m a s re -
quer idas p a r a legalizar la erogación. 
, 5. Remuneración por servicios técnicos. Comprende el p a -

go p a c t a d o en con t ra tos por servicios personales p res tados 
por exper tos nac iona les o ex t r an j e ro s de idoneidad recono-
cida, en las r a m a s de la ciencia, el a r t e o la técnica, y cuyas 
labores por su e x t r a o r d i n a r i a especial idad, n o pueden ser 
desar ro l ladas por empleados de nómina . 

6. Honorarios. C o m p r e n d e el pago" de los est ipendios a u t o -
r izados por la Ley p a r a re t r ibu i r los servicios personales 
de consejeros, asesores, miembros de jun ta s , profesionales 
y t r ibuna les de a r b i t r a m e n t o , s iempre y cuando no es tén 
comprend idas tales func iones d e n t r o de las cor respondien-
tes al personal de n ó m i n a y que quien las desempeña no 
sea func ionar io público, salvo las excepciones legales. 

7. Jornales . C o m p r e n d e la r emunerac ión o salarios de los 
obre .os por. concepto de t r a b a j o s m a n u a l e s que requ ie ran 
las d i fe ren tes ac t iv idades del Gobierno. Es abso lu tamen te 
prohibido pagar personal de oficina con cargo a este rubro , 
y quien lo h a g a se h a r á responsable por ta les desembolsas, 
ar. ta la Cont ra lor ía Gene ra l de la República. 

8. P r i m a de Navidad. Comprende el pago de la prestación 
social reconocida por la Ley a favor de los empleados y 
t r a b a j a d o r e s oficiales como retr ibución especial por los ser-
vicios personales pres tados d u r a n t e cada año o f racción de 
él. El pago de la P r i m a de Navidad se h a r á en el mes de 
diciembre. 

9. P r i m a Técnica. Es ta asignación es tá de s t i nada a a t r ae r 
o- m a r t ene r personal a l t a m e n t e cal if icado pa ra cargos de 
especial responsabi l idad o superior especialización técnica 
en la fo rma prevista por la Ley. La asignación de la misma 
se h a r á por Decreto del Gobierno, previo concepto favo-
rable del Conse jo de Minis t ros y del respectivo d ic t amen 
del" Consejo Super ior del Servicio Civil. 

10. P r i m a de a l imentac ión , lavado y peluquería. Compren -
de el pago de las p r imas que por tales conceptos legalmente 
se reconocen a favor del personal de las Fuerzas Armadas 
y de Policía, inclusive al personal civil de cualquier depen-
dencia a la cual la Ley concede es ta prestación. 

11. O i r á s pr imas . C o m p r e n d e el pago de las p r imas de 
a lo jamiento , construcción, an t igüedad , act ividad, clima, ins-
ta lación y t ras lado, reconocidas legalmente a l -pe r sona l - de 
las Fuerzas de Policía, Aduanas , Pr is iones y d e m á s en t ida -
des cuyos serviaores te: gan derecho a ellas. ' 
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12. Subsidio famil iar . Comprende el pago del reconoci-
mien to legalmente hecho al personal de las Fuerzas de Po-
licía y de ot ras en t idades sobre la base cuan t i t a t iva de la 
composición de la famil ia . 

13. Indemnización por vacaciones. Comprende el pago 
de las indemnizaciones en efectivo, por concepto de las va-
caciones que se adeuden al personal cesante o a que ten-
gan derecho ios empleados que no puedan d i s f ru ta r l a s en 
t iempo sin ocasionar graves perjuicios a la Adminis t ración, 
de conformidad con el art ículo 8? del Decréto-ley 3135 de 
1968. 

Estos pagos se h a r á n med ian te resoluciones de reconoci-
miento , debidamente motivadas, que suscribirán los Minis-
t ros y Jefes de D e p a r t a m e n t o s Adminis t ra t ivos o sus dele-
gados, y, pa r a su validez, requer i rán la re f rendac ión de la 
Dirección Genera l del Presupuesto . La Contra lor ia Genera l 
de la República d e j a r á a cargo de los cuen tadan te s las va-
caciones en dinero que se paguen contraviniendo estas nor -
m a s o con imputación presupues ta! d i fe ren te a. la de este 
rubro. 

14. Auxilio de t ranspor te . Comprende el pago de este re-
conocimiento a los empleados y t r aba j ado re s oficiales que 
t e n g a n derecho a él, de conformidad con las disposiciones 
cíe las Leyes 15 de 1959 y 1? de 1963 y el Decreto 237 de 
es te úi t imo año, los Decretos números 1072 de 1967 y el 
008 de 1969. , . 

II . - Gastos Generales . 

Se ent iende por gastos generales, los causados por concep-
to de la adquisición de bienes y servicios pa ra el no rmal 
f unc ionamien to de la Adminis t ración Pública. Estos gastos 
se clasif ican en los s iguientes .rubros o conceptos que in-
d ican ia capacidad de cada apropiación p a r a s u f r a g a r los 
giros que la afec ten , con el objeto de cubrir ún icamente 
los gastos de la vigencia fiscal de 1973. 

1. Manten imien to y aseguros. Este rubro comprende las 
s iguientes clases de gastos: conservación y repuestos de los 
equipos mecánico y mobiliario; reparac iones menores y a d a p -
tación de locales al servicio de los d i ferentes organismos 
públicos, reparación, conservación y repuestos de los vehícu-
los al servicio de la Adminis t rac ión Públ ica: conservación 
y reparación de la red de .radiocomunicaciones, fa ros y bo-
yas, y aseguros de muebles e inmuebles. 

2. Compra de equipo. Comprende las siguientes clases de 
gas tos : muebles, enseres y equipo mecánico de oficina, m a -
quinar ia y h e r r a m i e n t a s p a r a taíferes, equipo pa ra las de-
pendenc ias nacionales, vehículos, a rmamen tos , ma te r i a l 
de guerra , semovientes, equipo, cor rea je y vestuario pa ra las 
Fuerzas Mili tares y de Policía y otros cuerpos como por 
e jemplo, ios guard ianes de cárceles y los resguardos de 
aduanas . 

3. Viáticos y gastos de viaje. Comprende esté rubro los 
pastos legalmente autor izados p a r a cubrir al- personal del 
Congreso Nacional , de los d i ferentes Ministerios, D e p a r t a -
mentos Administrat ivos y ia Contra lor ia Genéra l de la Re-

' pública, los viáticos y gastos de t ranspor tes , cuando salgan 
.en Comisión oficial fue ra del lugar de su residencia, en r a -
zón del desempeño de sus cargos. 

4. Servicios de comunicaciones'. En este rubro se a g r u p a n 
los gastos correspondientes a portes aéreos y terrestres , 
conduccción y traslad.o de presos de remisión, empaques, aca -
rreos, aseguros y t r anspor t e d e ' elementos, radiocom-unica-
ciones, l l amadas telefónicas a larga, dis tancia , servicios pos-
tales, alquiler de l ineas y demás g a s t o s - m e j o r e s inheren tes 
a estos servicios. 

5. Servicias públicos. En este rubro se a g r u p a n los. gastos 
correspondientes a los siguientes servicios: a lumbrado y 
f u e r z a eléctrica, acueducto, servicio telefónico local, aseo y 
desinfección, t ras lado y demás, gastos de sostenimiento y 
reparación cié los mismos servicios. Los servicios no pagados 
en el mes de diciembre se reservarán en el Balance del 
Tesoro. 

6. Mater ia les .y suministros. Comprende los siguientes gas-
tos : útiles de escritorio, formular ios , libros de contabi l idad, 
control , estadíst ica y otros usos, pas tas e índices p a r a los 
misinos, encuademac ión y empaste , confeccción de registro 
.de marcas , t í tulos de pa ten tes de invención-y placas, blusas 
de t r a b a j o para empleados, overoles p a r a obreros,' un i formes 
pa ra conserjes, choferes,- por teros -y car teros; combustibles, 
lubricantes, grasas, impuestos, placas, ga r a j e s y demás'gastos 
Girriilares inheren tes al servicio de los vehículos; mate r ia l de 
enseñanza p a r a uso de los a lumnos y profesores de los 
colegios y escuelas del Gobierno y de las c a m p a ñ a s edu-
cat ivas que éste adelante . Asimismo, las dependencias le-
ga lmen te autor izadas pa ra hacer lo podrán a fec ta r este ru -
bro con la compra de drogas, e lementos de curación; y p re -
vención. de enfermedades , gastos de laboratorio, servicios 
médiGos y hospitalar ios de las Fuerzas Armadas , y demás ' 
mater ia les .necesarios pa ra la salud públ ica y e lementos p a r a 
c a m p a ñ a s agrícolas. 

También se a f ec t a r á este rubro por compra de película 
virgen y mater ia l fotográf ico pa ra ceduiación. Los Minis te-
rios de Defensa y Obras Públ icas y Jus t ic ia en el r a m o de. 
Prisiones, y la Policía Nacional podrán a fec ta r este rubro 
p a r a el pago de gastos fune ra r ios y de culto. 

7. Impresos y publicaciones.. Comprende los gastos en 
compra de libros de consulta , suscripciones a periódicos y 
revistas nacionales y extranjeras , , avisos, publicaciones ofi-
ciales del r a m o legalmente autorizadas, y demás gastos si-
milares inherentes., a estos mismos servicios. 

8. Arrendamientos . Comprende los gastos ocasionados por 
e.l pa'go de cánones de a r r endamien to de bienes inmuebles 
de propiedad par t icular , ocupados por los Ministerios y 
Depa r t amen tos Adminis t ra t ivos; de máquinas , equipos espe-
cializados y semovientes. 

9. Sostenimiento do semovientes. Comprende las siguientes 
clases de gastos: a l imentación, sanidad, h e r r a j e y a t a l a j e de 
ganado, man ten imien to y-conservación de criaderos. 

10. Gastos -varios- c- imprevistos-. Comprende los-gastos no 
inc 'u idos específ icamente dent ro de- los rubros de. servicios 
personales y gastos generales que se presev ten dura,n-té la 
v.'.s'fEcia. fiscal con el. carác ter de imprevistos, accidentales 
r> for tui tas , cuya, erogación sea imprescindible, e inaplaza-
ble para la buena- m a r c h a cié la Adminis t ración Pública. 

No podrá cargarse a gastos varios e imprevistos n inguna 
erogación que corresponda a a lguno de los conceptos ya 
definíaos, por e.1 solo hecho ele- que el p rog rama carezca 
de pa r t ida o la apropiación sea insuficiente, en cu.yo caso 
deberá solicitarse el crédito o t ras lado correspondiente. 
Tampoco podrán pagarse por este rubro gastos de vigencias 
expiradas, indemnización por vacaciones, ni erogaciones pe-
riódicas y regulares, ni gastos suntuar ios , no autor izados 
por la Ley. La afectación de la partida, p a r a gastos varios 
e imprevistos requer i rá resolución motivada, que suscribirá 
el correspondiente Minis t ro o J e f e de D e p a r t a m e n t o Admi-
nistrat ivo, por medio de la cual se reconoce el gasto y or-
dena el pago. Tales resoluciones requer i rán p a r a su validez 
la re f rendac ión de la Dirección Genera l del Presupuesto. 
La Cont ra lor ia Genera l de la Repúbl ica y las Auditor ias 
correspondientes se abs t end rán de r e f r e n d a r los giros que 
no se a ju s t en a la n o r m a establecida y d e j a r á n a cargo 
de los cuen t adan t e s los pagos que se h a g a n contraviniendo 
lo aquí dispuesto. 

I I I . - Transferenc ias . 

Se ent iende por gastos de t r ans fe renc ias las erogaciones 
que haga el Gobierno Nacional a t ravés de las d i ferentes 
ent idades sin recibir u n a cont rapres tac ión en servicios per-
sonales o en bienes, de servicios. Estos gastos se clasif ican 
en los siguientes rubros o conceptos que ind ican la capaci -
dad de cada apropiación pa ra a m p a r a r los giros que la 
afec ten , á f in de cubrir los gastos de la vigencia fiscal de 
1973. y anteriores. 

1. Pagos de Previsión Social Comprende los gastos de pen-
siones y apor tes o cuotas pa t rona les del Es tado en Ins t i -
tutos de Previsión Social y se subdivíden: . . 

a> Tensiones: Comprende el pago de las pensiones legal-
men te reconocidas a ex- func ionar ios . del Estado. 

b) C a j a de Previsión y Seguros Sociales: Comprende las 
cuotas pa t rona les del Es tado a las C a j a s e Ins t i tu tos 
de Previsión y Seguros Sociales, a f in de que puedan 
cumpli r las func iones as ignadas por la Ley, en cuan to 
se ref iere a prestaciones sociales. 

2. Pagos a o t ras ent idades del Sector Público. Este rubro 
comprende los siguientes gastos: 

a) A favor de Depa r t amen tos , Distri tos, Municipios y 
Terr i tor ios Nacionales, y 

b) A favor de empresas , y "establecimientos públicos des-
central izados. 

En este rubro se incluirá el pago, ele cuotas, .auxil ios, par.-, 
t-icip-aciones, subsidios e indemnizaciones concedidos con el 
ca rác te r de a y u d a -f inanciera. . . , 

3. Pagos a Par t icu la res y Organismos privados. Comprende 
el pago de las cuotas, . auxilios, part icipaciones, subsidios, 
apor tes e indemnizaciones concedidas por la. Nación a . p a r r 

ticular.es y organismos privados con él carác te r de ayuda 
f inanc ie ra . . , . r . . - , . . . . 

4. Pagos a Organismos In ternacionales . Es te , rubro conir 
p rende los. gastos en apor tes y .cuotas a Organismos In te rna- : 
clónales de conformidad con las disposiciones legales per -

atinentes, y los convenios ó t ras lados a .que se h a y a obligado 
la Nación. . = 

Artículo. 33. Además de las apropiaciones def in idas .en el 
ar t ículo anter ipr , t ambién se a f e c t a r á n , aquellas, especiales 
que aparecen l iquidadas en el Presupues to p a r a ios f ines 
específicos en ellas indicados y so lamente para_ tales fines! 

Artículo 34. Los Jefes de División y Sección de Presu-
puesto dé. los d i ferentes Ministerios , y D e p a r t a m e n t o s Ad-
minis t ra t ivos, dependientes .de l a . Dirección Genera l de P r e -
supues to y de común acuerdo con los respectivos o rdena -
dores, deberán distr ibuir equ i t a t i vamen te ' l o s . gastos gene-
rales den t ro de los d i ferentes concéptos de cada rubro, a f in 
de que todos los servicios' sean atendidos "oportunamente.,- La 
Cont ra lor ia Genera l de la República se a b s t e n d r á . dé re-
f r e n d a r -giros cuando observe ,que. un .de te rminado gasto se 
hace con de t r imento "de otros servicios, y d a r á cuen ta de 
ello a la Dirección Genera l del Presupuesto. . v : *, 

�Artículo 35. Toda, resolución que a fec te . las ¡apropiaciones 
presupuéstales , pa r a efectos de créditos, y t ras lados .de-.las. 
mismas o "para reconocimiento y pagos, deberá jser suscr i ta , 
por el Minis t ro del. r a m o o el Je fe del D e p a r t a m e n t o Ad-
minis t ra t ivo correspondiente . . 

' Artículo 36. Con las .apropiaciones del período fiscal de 
1973 no podrán pagarse, gastos de vigencias expiradas , salvo 
el caso- en que, previo el cumpl imiento de las formal idades 
iegáles se ab ran créditos específicos al Presupues to con dicho 
objeto. 

Artículo 37. Cuando en cumpl imiento de lo dispuesto en 
el ar t ículo '-9 del Decreto-ley 2887 dé 1968 en los estable-
cimientos públicos o en las empresas indust r ia les y comer-
ciales del Estado, el Gobierno establezca, las dependencias 
necesarias o designe los func ionar ios correspondientes,- los 
gastos por concepto de servicios, personales y gastos gene-
rales se cubr i rán con caigo a las-apropiaciones, del Minis-
terio de Hac ienda y Crédito Público y, en n inguna forma¡ . 
por cuenta de dichos establecimientos, .. 

VI - Disposiciones Varias. 

Articulo 38. Con excepción de los funcionar ios del R a m o 
Diplomático y Consular , n i n g ú n otro podrá devengar si-
m u l t á n e a m e n t e sueldo y viáticos en. dólarés en el exterior! 
La Contra lor ia Genera l de la República y sus. Auditores se 
abs t end rán de r e f r e n d a r giros que con t ravengan esta norma . 

Articulo 33. La, Contra lor ia .Genera l de lá República, de 
común acuerdo con la Dirección Genera l del. Presupuestó , 
es tudiará cada uno de ; los. saldos ' del Ba!ápce, : t a n t o del' 
Tesoro como d e - l a Hacienda, , a -fin. de e l iminar an te s del 
-cien-re del-ejercicio de 1972, aquellos ac t ivos-o pasivos .que 

no. corresponda,n a saldos reales a favor o a cargo de la 
-Nación. En caso de d u d a sobre algún saldo, éste se con ta -
bilizará en una c u e n t a de orden has t a que se def ina el caso 
o se aclare la si tuación. 

.Artículo 40. El control admin is t ra t ivo de la inversión de 
los aportes y apropiaciones pa ra fomento regional lo e je r -
cerá la Dirección Genera l del Presupuesto, en la f o r m a 
prevista en el numera l 6? del art ículo 3? del Decreto-ley 
número 2887 de 1968, los cuales no podrán ser t r ans f e r i -
dos a organismos d i ferentes de los d i rec tamente benef ic ia-
dos, pa ra que s irvan de in termediar ios en el pago. 

Artículo 41. Queda f acu l t ada la Dirección General del P r e -
supuesto pa ra hacer por resolución, las aclaraciones nece-
sar ias p a r a e n m e n d a r los errores que puedan existir en el 
Presupuesto , a solicitud mot ivada .de la Mesa Directiva de la 
Comisión IV Const i tucional de la C á m a r a de Represen t an t e s 
al Minis t ro del Ramo, o sea, el de Hac ienda y Crédi to 
Público. En n ingún caso se podrá modif icar la dest inación, 
lugar , nombre o valor de las pa r t idas por medio de resolu-
ciones aclarator ias . La Dirección Genera l del Presupuesto , 

. también podrá corregir o ac la ra r por resolución mot ivada, 
los errores de las pa r t idas o los giros de ot ras vigencias. 

Artículo 42. Los equipos y materiales, de las dependencias 
del Estado, que se den de ba ja , podrán ser ent regados g r a -
t u i t a m e n t e a los Depar t amen tos , Municipios, Corregimien-
tos o Inspecciones de Policía, lo mismo que a los ins t i tu tos 
técnicos y escuelas indust r ia les cuando éstos así lo soliciten. 

Artículo 43. E'l pago de los profesores de las Escuelas de 
Policía "Genera l S a n t a n d e r " y "Gonzalo J iménez de Que-
sada.", se h a r á con cargo al rubro de sueldos del personal 
de nómina . 

Artículo 44. Las apropiaciones que f iguren en el P re su -
puesto pa ra la- vigencia fiscal con destino a la construcción, 
reconstrucción o pavimentac ión de obras de Estado, serv i rán 
t amb ién pa ra e! estudio, adquisición, remodelación e in t e r -
ventoria de las respectivas obras, en los casos en que no 
se haya apropiado par t ida a lguna pa ra tales fines. En caso, 
de que las apropiaciones f iguren con dest ino a la adquisi-
ción y remodeiación podrán servir p a r a la construcción o 
reconstrucción de las obras señaladas . 

Artículo 45. L a total idad de las pa r t idas as ignadas por la 
presente Ley a las In tendenc ias y Comisarias, inclusive 
los aportas, se rán gi radas d i rec tamente a los Tesoreros I n -
teudenciales y Comisariales, previo el lleno de los requisitos 
exigidos por la Contra lor ia Genera l de la Repúbl ica a los 
empleados de mane jo . 

Artículo 46. La f inanciación del Fondo Nacional de Aho-
rro y de la C a j a Nacional de Previsión t endrá prelación 
sobre las demás Ca ja s similares en sus servicios. La C o n t r a -
loria Genera l de la Repúbl ica no contabi l izará f inanciac ión 
a lguna que no se a jus te a este requisito. 

Artículo 47. El Ministro de Hacienda y Crédito Público 
podrá consul tar , cuando lo est ime conveniente, el concep-
to del. D e p a i t a m e n t o Nacional de Planeación, sobre los es-
t imat ivos de las r en tas e ingresos y sobre la ape r tu ra de 
créditos y t ras lados en el Presupues to de Inversión,, p a r a la 
vigencia fiscal de 1973. 

Artículo 48. Autorízase al Gobierno Nacional pa ra efec-
tuav por decreto, a par t i r del 1? de enero de 1973, las si-'" 
guientes operaciones: 

I a Incorpora r los nuevos recursos t r ibutar ios o del crédito 
y abr i r las correspondientes apropiaciones para- gastos; 

� - ¿ ' . R e a j u s t a r los est imativos de las r en tas e ingresos y 
de los recursos del crédito y abrir o reducir las ap ro-

. . piaciones correspondientes; � 

Abrir los créditos y e fec tuar los t ras lados dent ro de 
. las apropiaciones de gastos de . func ionamien to e i n -

versión que requiera la buena m a r c h a de la Adminis-
t rac ión Pública, el cumpl imiento del p r o g r a m a de in -
versiones y los compromisos cont rac tua les con los o r -

... ganismos in ternacionales de crédito. 

Articulo 49. Autorízase al Gobierno Nacional pa ra que, 
por .-medio de decreto o en el dé liquidación del Presupuesto, 
de te rmine las apropiaciones de los presupuestos de F u n -
c ionamiento e Invers ión p a r a el año de 1973 que queda rán f i -
nanc iadas con Fonaos de Desarrollo Sectorial , con recursos 
del Crédito y con recursos ordinarios de acuerdo con los 
p rogramas aprobados por el Congreso en la. Ley de P r e -
supuesto, y pa ra a j u s t a r a las n o r m a s legales y con t r ac tua -
les pe r t inen tes las apropiaciones que se f inanc ien con re-
cursos d i fe ren tes a los ordinarios. 

Articulo 50 Todas las apropiaciones presupuésta les p a r a 
¡Acción. Comuna l se inclui rán en el presupues to del Minis-
t ter io de Gobierno, y e s t a r án a m p a r a d a s por la Ley 19 dé 
1958Í los Decretos 1761 de 1959, 2263 de 1966 y demás dis-
posiciones 

- Pa rág ra fo . C u a n d o se t r a t e de pa r t idas des t inadas a obras 
varias, estas obras s e rán de t e rminadas por la respectiva 
J u n t a de Acción Comuna l favorecida, de común acuerdo 
con el Promotor Regional o el Alcalde del Municipio co-
r respondiente , p rev iamente a la inversión de los fondos. 

Artículo 51. El Minister io dé Hac ienda y Crédito Público, 
a .solicitud del Ministerio de Gobierno, podrá , por medio 
cíe .resolución mot ivada, redistribuir, los dineros girados pa ra 
inversiones por Acción Comunal , s iempre y c u a n d o - q u e . la 
obra- u obras respectivas h a y a n sido t e rminadas y quede un 
saldo sobrante , y que la nueva inversión se haga dent ro 
del mismo Municipio, previo concepto favorable de la J u n -
ta Comuna l respectiva. 

Articulo 52. P a r a los efectos de los compromisos que pu-
dieran ..existir, la afectación de los p rogramas de compra 
de equipo y mater ia l de guerra que venían apareciendo en 
el Presupues to de Func ionamien to en el Ministerio de De-
fensa , se h a r á n con cargo a los mismos programas t ras la -
dados al Presupues to de Inversión. 

Artículo 53. Autorízase a.1 Gobierno Nacional p a r a emitir 
Bonos de Desarrol lo Económico (emisión de 1973), cuyas 
caracter ís t icas f i j a r á por decreto, de acuerdo al concepto 
de la J u n t a Mone ta r ia has t a por la can t idad d é : m i l t res-
cientos millones ($ 1.300.000.0Ó0), des t inados . a f i nanc i a r las 
apropiaciones de inversión con templadas eri este Presupuesto. 
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Articulo 54. Las ent idades terr i tor iales con aprobación 
previa de la Dirección Genera l del Presupuesto, podrán des-
tina]' los sobrantes de los apor tes pa ra Desarrol lo Regional 
de ot ras vigencias, o gastos de educación, salud o benef i -
cencia, den t ro del Municipio pa ra los cuales se votaron di-
chos aportes. La Contraloría. Genera l de la República, vigi-
l a rá tales inversiones. 

Articulo 55. De acuerdo a lo dispuesto en la Ley 46 de 
1971, en ia sesión que h a g a n los D e p a r t a m e n t o s en t re los 
Municipios de su jurisdicción, de la par t ic ipación sobre el 
impues to a las ventas, deduci rán el 26,4% con destino a 
i n c r e m e n t a r los aportes a las C a j a s de Previsión Seccionales, 
de que t r a t a el Decreto-ley 435 de 1971. 

Artículo 58. Todo pago de los apor tes para, el desarrollo 
regional por acción comunal se aco rda rá e n ' la f o r m a in-
dicada en -a ejecución del Presupues to y deberá hacerse 
por conducto de los Tesoreros Municipales, quienes cance-
la rán d i rec tamente a las J u n t a s favorecidas, con el lleno 
de los siguientes requisi tos: 

a) F i anza de m a n e j o aprobada por la Cont ra lo r ia Ge-
nera l de la Repúbl ica de cada Depa r t amen to , I n t e n -
dencia o Comisaría , a favor del Fondo de Desarrollo 
Comunal . 

b) Presupues to -de Invers ión de cada auxilio y la f o r m a 
como se uti l izará el apor te nacional . 

c) Copia de la Personer ía Ju r íd ica ( fecha y número) de 
las respectivas J u n t a s y lista de Directivos en e j e r c i c i 0 7 

acta o.ebidamente legalizada de su elección, j u n t o con 
la cuen ta de cobro. 

Articulo 57. Las J u n t a s de Acción Comuna l e s t a r án b a j o 
el control f iscal de los respectivos audi tores nacionales y 
e n . s u defecto an te los Personeros, Contra lores o Auditores 
Municipales, según las no rmas de la Contraloría- Genera l 
de la República, pero los promotores de Acción Comuna l 
y los Alcaldes Municipales, e j e rce rán el control técnico de 
éstas. 

' Artículo 58. Los auxilios de las J u n t a s de Acción Comu-
na l los m a n e j a r á n éstas, en cuen tas corriente,? bancar ias o. 
de ahorr ros especiales y pa ra girar sobré ellas deberán lle-
var las f i rmas del Pres idente o Vicepresidente, el Tesorero 
y Fiscal respectivos. Las cuen tas de cobro an te el Tesorero 
correspondiente deberán llevar las f i rmas del Pres idente o 
Vicepresidente, del Tesorero, del Fiscal y Secretar io de la 
J u n t a . 

Artículo 59. Todo pago de apor tes o auxilios nacionales, 
para , gastos de func ionamien to o inversiones, en los pro-
g r a m a s de fomento de la educación y la- cul tura , se acor-
d a r á n en la fo rma indicada en la Ley Orgán ica del P re su -
pues to y cuando no se señale el conducto de su cancela-
ción, se h a r á a los Tesoreros Municipales de l ' domicilio de 
l a en t idad o establecimiento favorecido, quienes cance la rán 
d i rec tamente a la en t idad o establecimiento, con el lleno 
ele los siguientes requisitos: 

a) F i anza del Tesorero de la en t idad que reciba el auxilio, 
p a r a asegurar su m a n e j o de acuerdo con las n o r m a s 
que establezca, la. Cont ra lo r ía Genera l de la República. 

b) Presupuesto de ingresos que incluya el valor del apor te 
o auxilio nacional y en los egresos, la. relación de los 
gastos que se e f ec tua rán con cargo al mismo apor te o 
auxilio. Las e n t r a d a s y salidas en ese presupuesto, de-
berán sumar iguales can t idades y corresponder a la to-
tal idad de! auxilio. 

c) Cuando se t r a t e de establecimientos dest inados a la. edu-
cación, deberán acredi ta r copia del permiso o licencia 
de func ionamien to , y además, u n a cert i f icación de la 
Secre tar ía o Inspección de Educación Públ ica o del 
Alcalde del Municipio correspondiente a su domicilio, 
en donde conste que éstos cumplen con las disposicio-
nes legales que regulan el precio de las ma t r í cu las 
y pensiones, el costo de la- educación en general , y en 
especial con las del ar t iculó 15 del Decreto 156 de 
1967, asi como una clara constancia, de los nombres e. 
ident i f icación de las personas que ocupen la Dirección 
y Tesorer ía del Establecimiento que reciba el apor te o 
auxilio del Estado. 

d) Cuando se t r a t e de corporaciones, fundaciones , asocia-
ciones, cooperat ivas y demás ent idades de divulgación 
cultural , deberán p resen ta r los documentos que ac re -
diten la personer ía jur íd ica de éstos, y además , cer t i f i -
cados de los respectivos alcaldes munic ipales o au tor i -
dades competentes , según el caso, sobre la existencia 
y func ionamien to de la respect iva ent idad . 

e) Cert i f icado de la Secretaría, de Educación Seccional, 
o del Inspector de Educación Municipal , en donde se 
deje c lara cons tancia de que el es tablecimiento dest i-
n a d o a la educación que reciba el apor te o auxilio 
nacional , ha p resen tado a n t e dicha ent idad, la corres-
pondiente plani l la de es tudiantes becados, a n o t a n d o : � 
nombre, curso, edad, número de mat r ícu la , ident if icación 
personal y f i r m a del padre de f ami l i a o acudiente legal, 
en que conste la exención por pa r t e del establecimiento, 
en el pago de la pensión de estudios. 

f ) La adjudicac ión de las becas o exención en el pago de 
la pensión tíe estudios a que se ref iere el l i teral e) del : 

presente art ículo, e s ta rá a cargo de la Dirección del 
p lante l beneficiario, lo que se l levará a conocimiento 
de la correspondiente Sección de Educación del De-
p a r t a m e n t o , In tendenc ia , Comisar ía o Dis t r i to Especial 
de Bogotá, acompañado de un- in fo rme que r end i r á 
el Director del respectivo plante l , en donde conste 
que cada padre o acudiente comprobó a n t e él la jus-
t if icación económica de la beca- o exención. 

g) Los establecimientos ad jud i can t e s de becas o que con-
cedan exenciones, deberán demos t ra r a n t e la corres-
pondiente Sección de Educación, la asistencia de los 
a lumnos becados d u r a n t e el año escolar, que, en este ; 

caso, corresponde al Ficsal del apor te o auxilio nacional . 
Cuando haya lugar a re t i ro de es tud ian tes becados, o 
cancelación de matr ícula , las becas serán ad jud i cadas 

; por t iempo parcial a a lumnos del mismo plantel . El 

valor de cada beca- será el mismo que cobre el plantel 
por mat r ícu la y pensiones de es tudiantes . 

h) Copias de todos los documentos o cert i f icados de que 
t r a t a n los literales, e), f) y g) del presente artículo, 
deberán ser enviados por las ent idades que los expi-
dieren, al ICETEX, sección de becas nacionales, para, su 
información . ICEÍTEX podrá designar visitadores espe-
ciales pa ra que se i n f o r m e n sobre el desarrollo y cum-
pl imiento de los requisitos a que se ref iere el presente 
art ículo, en la ad judicac ión , de las becas por pa r t e 
de los establecimientos favorecidos, con apor tes o a u -
xilios de la Nación. 

i) Las becas c¡ue deberá ad jud ica r cada plantel de acuer -
do con los l i terales anter iores , cubr i rán una s u m a no 
infer ior al c incuen ta por ciento (50%) del valor del 
auxilió o apor te nacional y su control e s ta rá a cargo 
de las Secre tar ías o Inspecciones de Educación co-
r respondien tes . 

j) Es t án su je tos al cumpl imiento de los requisitos s e ñ a -
lados, en los . l i terales e), f ) , . g ) e i), del presente a r -
ticuló, los establecimientos dest inados a. la. educación 
que cobren pensiones mayores de ochenta pesos (�$ 80.00) 
pa ra el ex te rnado y cuatrocientos pesos ($ 400.00) para 
el in te rnado , en cualquiera de los cursóos. 

Art iculo,60. -Todo, pago de apor tes o auxilios, nacionales, 
p a r a gastos de func ionamien to e inversiones, en los p rogra -
m a s p a r a el desarrollo regional a Hospitales, Puestos de S a -
lud e Ins t i tuc iones de asistencia social, que aparezcan en el. 
Presupues to de, la vigencia de 1973, con dest inación directa , 
a p a r t e de los que pueda recibir por conducto de las Ofic inas 
Seccionales de Salud, de acuerdo con el P r o g r a m a Si tuado 
Fiscal p a r a Sa lud se a c o r d a r á n en la f o r m a . i n d i c a d a en la 
Ley Orgánica cel Presupues to y su cancelación se h a r á di-
r ec t amen te a los Síndicos o Tesoreros de las ent idades f a -
vorecidas con el auxilio o apor te , med ian t e la presentac ión 
de los siguientes documentos en original y dos copias, an t e 
la División de Presupues to del Ministerio de Salud Públ ica : 

a) F ianza del Tesorero o Síndico del es tablecimiento que 
recibe el auxilio para, asegurar su mane jo , de acuerdo 
con las n o r m a s que establezca la Contra lor ia Genera l 
de la República. 

b) Presupues to dé Ingresos que incluya el valor del apor te 
o auxilio nacional , y en los egresos, la relación de los 

. gastos que se e f e c t u a r á n con cargo al mismo apor t e 
o auxilio. Las e n t r a d a s y sal idas en ese Presupues to de-
berán sumar iguales can t idades y corresponder a la 
to ta l idad del auxilio. 

c) Documentos qué acredi ten la personería, jur ídica del 
' es tablecimiento y además,- cer t i f icado de los respectivos 

alcaides munic ipales sobre la existencia y f u n c i o n a -
� mien to de él, s eña lando los nombres e ident i f icación 

de las personas que ocupen la dirección y la tesorería 
o s ind ica tu ra del es tablecimiento qué recibirá el apor te 
o auxilio del Estado. 

Artículo 61. El Gobierno Nacional d u r a n t e la vigencia de 
1973, no podrá con t rae red i ta r ni t r a s l ada r las pa r t idas co-
r respondientes o "Aportes para. Desarrollo Regional", inclu-
sive las de educación, salvo el caso de que t e r m i n a d a s las 
obras respectivas, quedaren sobrantes . 

Artículo 62. Los apor tes p a r a Desarrol lo Regional, cuya 
inversión debe realizarse por medio de los establecimientos 
públicos descentral izados, deberán ser invert idos por dichas 
ent idades de conformidad con las respectivas destinaciones. 

P a r á g r a f o primero. Si pasado un año, contado a pa r t i r de 
la. en t r ega al respectivo organismo, de los apor tes pa ra fo -
men to regional, "éste no los hubiere invertido, tales apor tes 
se girarán, a ios Tesoreros Municipales del correspondiente 
lugar, a u n cuando la pa r t ida haga, pa r t e de u n con t ra to 
celebrado entre, el Gobierno y la en t idad que recibió los di-
neros. Es t á disposición se hace extensiva a las pa r t idas 
presupuésta les en vigencias anter iores y en t regadas a dichos 
organismos, cuyas obras no l i ayan sido real izadas por éstos. 

P a r á g r a f o . segundo. Cuando el respectivo establecimiento 
público descentral izado, por cualquier c i rcunstancia , no h u -
biere' ' recibido en la, correspondiente vigencia los apor tes 
apropiados, és tos-se r e se rva rán con la m i s m a distinción en 
el. Ba lance del Tesoro, s iempre y cuando que sobre ellos exis-
t a compromiso en. 31 de diciembre. 

Artículo 63. Las inst i tuciones de educación superior no 
oficiales a quienes se les consigne pa r t idas específicas pa ra 
inversión o p a r a func ionamien to , deberán p resen ta r al I n s -
t i tu to Colombiano p a r a el F o m e n t o de la Educación Supe -
rior, los proyectos de inversión específicos que se rán f i n a n -
ciados con Jales dineros y el I C F E S l levará u n control ge-
neral , como le corresponde, de los gastos que ta les . ins t i tu tos 
h a g a n de los apor tes o auxilios del Estado. E n igual fo rma , 
en cuan to a las pa r t idas de func ionamien to , ICETEX, to-
m a r á las medidas per t inen tes p a r a que se garan t ice que el 
apoyo dado por los dineros estatales , ,se ref le je en el valor 
de las mat r icu las o en otros p rog ramas de ayuda f inanc ie ra , 
tales como becas, créditos, etc., p a r a los es tudiantes de cada 
ent idad, con el f in de lograr el a b a r a t a m i e n t o del costo de 
la educación superior p a r a los a lumnos provenientes de f a -
milias dé l imitados recursos económicos y una. adecuada 
distr ibución de dichos beneficios. 

Artículo 64. El Gobierno Nacional podrá , en el decreto de 
liquidación, ubicar las apropiaciones de f o m e n t o regional 
den t ro de los capí tulos de lá correspondiente en t idad y los 
respectivos p rogramas , sin modif icar la leyenda, ni la des-
t inación, ni la c u a n t í a de las . mismas . 

Artículo 65. La presente Ley rige a pa r t i r del pr imero de 
enero de mil novecientos se t en ta y t res (1973). 

Dada en Bogotá, D. E., a los 15 días del mes de noviem-
bre de 1972. 

El Pres idente del Senado, 

VICTOR RENAN- BARCO 

El Presidente, de la C á m a r a de Represen tan tes , . 

DAVID A L J U R E R A M I R E Z 

El Secretar io del Senado, 
Amaury Guerrero . 

E! Secretar io de la Cámara, de Represen tan tes , 

Néstor Eduardo Niño Cruz. 

Repúbl ica de Colombia. - Gobierno Nacional . 

Bogotá, D. E., 18 de diciembre de 1972. 

Publíquese y ejecútese. 

MI8AEL PASTRANA BORRERO 

El Minis t ro de Hac ienda y Crédito Público, 

Rodrigo Llórente Martínez,. 

M?NIST£?JO d e HACIENDA » CRED5TO PUBLICO 

Rusnlucinncs iijmitiv.is 

KliSOLUCION EJECUTIVA NUMERO 408 DE 1972 
(diciembre 5) 

por la cual se dispone cancelar unas reservas del Balance 
del Tesoro de la Nación correspondientes a la vigencia fiscal 
de 1971, por $ 3.411.204.64 y utilizar el recurso para f inan-
ciar la apertura de unos créditos adicionales al Presupuesto 

de 1972. 

El Pres idente de la República de Colombia, en uso ¿e sus 
facúl ta les legales, y 

CONSIDERANDO : 

Que el numera l 4? del ar t ículo 83 del Decreto-ley 1675 
de 1964, prevé que puede servir de recurso p a r a la a p e r t u -
ra a'a créditos adicionales; el valor de las reservas cancela-
das en el Ba lance del Tesoro de la Nación correspondiente 
a) a ñ o anter ior , por haber desaparecido la- obligación que 
las originó o por haber expirado el t é rmino p a r a su pago; 

Que en el Ba lance del Tesoro ele la Nac ión cor respondien-
te a la v igencia f iscal de 1971, .aparecen cons t i tu idas u n a s 
r e se rvas por. $ 3.411.204.64 en el P r e s u p u e s t o de Inve r s ión 
del Minis ter io de Jus t ic ia , las cuales por ca rece r de com-
promiso, pueden ser canceladas, , y 

Que de conformidad con lo dispuesto en el art ículo 83 
del Decreto-ley n ú m e r o 1675 de 1964, todo crédito adicio-
na l que v a y a a abrirse al Presupues to deberá estar a m p a r a - -
do con un recurso fiscal deb idamente cer t i f icado por el C o n - , 
t ra lor Genera l de la República, 

RESUELVE: 

Artículo 1? Disponer que se efectúe la cancelación le las 
s iguientes r e se rvas del Ba lance del Tesoro de la Nación co-
r re spond ien te a la v igencia f i sca l de 1971, en c u a n t í a c¡a 
t res millones cua t roc ien tos once mil doscientos cua t ro pesos 
con sesenta y cua t ro centavos ($ 3.411.204.64) moneda le -
gal, por carecer de compromiso, así : 

P R E S U P U E S T O DE INVERSION 

(Reservas Cer t i f icadas) 

Ministerio de Justicia 

Capí tulo 550 

Ministerio (Te Just ic ia 

P r o g r a m a 550 

Construción, - terminación -y dotación de cárceles en el pa í s 

Articulo 5554. Proyecto -1.-Cons-
trucción nueva Cárcel Judicial de 
Bogotá, D. E. (Reserva número 111 
de 1972) . . . . . . . . . . 

Artículo 5559. Proyecto 4. Cons-
trucción cárcel, Pi ta l i to (Reserva 
número 739 de 1971) 

Artículo 5561. Proyécto 2. Cons-
t rucc ión de un c a m p a m e n t o . C o l o -
nial Acacias' ( R e s e r v a 372/71) . . . 

P r o g r a m a 553 

Invest igación, planeación y do ta -
ción indust r ia l y agropecuar ia . 

Artículo 5576. Proyecto 5. Direc-
ción y Adminis t ración de P l a n e a -
ción (Rese rva n ú m e r o 616/71) . . 12.500.00 

(Reservas de Apropiación) 
Artículo 5561. Proyecto 2. Cons-

trucción de un c a m p a m e n t o Co-
lonial Acacias 479.225.83 

P r o g r a m a 551 

Ot ra s construcciones y 
adquisiciones. 

Articulo 5573. Proyecto 7. I n s -
t i t u t o de Medicina Legal, de Bo-
gotá 310.208.50 

Artículo 5573-A. Proyecto 1. F r e -
nocomio Cr imina l a;e Bogotá, D. E. 1.295.000.00 

S u m a n las cancelaciones,* . . . $ .3.411.204.64 ' 

469.309.59 

345.151.50 

499.809.07 


